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"O NOVO ENSINO MÉDIO AGORA É PARA A VIDA" :

NEOLIBERALISMO, RACIONALIDADE INSTRUMENTAL, E A RELAÇÃO TRABALHO-EDUCAÇÃO NA REFORMA DO ENSINO SECUNDÁRIO

Aparecida de Fátima Tiradentes dos Santos (UFRJ)

Este trabalho, nos marcos da temática privilegiada pelo GT 09 da ANPEd nos últimos anos, pretende provocar a reflexão sobre a reforma do ensino médio, adotando: a) como dispositivo teórico, os conceitos de ideologia, dualidade escolar (racionalidade emancipatória e racionalidade instrumental), com base nas contribuições de Gramsci . b) como dispositivo analítico, a teoria de análise de discurso (AD) (Bakhtin e Orlandi). c) como condições de produção do discurso da reforma, o panorama político econômico neoliberal , representado por seus principais intelectuais orgânicos: as instituições financeiras internacionais (IFIs) .

Atualizando  a face dualista do sistema escolar capitalista, toma lugar no cenário pedagógico o modelo do "novo ensino médio", como denomina o MEC o projeto recém implantado neste segmento de ensino. Propomos aqui a análise do caráter ideológico de tal reforma, com base em uma fonte-símbolo desse programa: a revista "O Novo Ensino Médio: A revolução do conhecimento chega às escolas brasileiras", publicação produzida pelo MEC e utilizada para divulgação da reforma entre alunos, professores e comunidade, nos fins do ano de 2000 .

 Observando essa fonte, comparando-a com os textos legais da reforma, por exemplo, percebemos significativos deslocamentos de sentido, fenômeno esse decorrente do processo ideológico necessário à construção de consenso e hegemonia pretendido em torno da reforma e de seus fundamentos políticos. Tais deslocamentos são compreendidos, quando observamos que a cada documento corresponde um interlocutor diferenciado e, por conseguinte, objetivos políticos diferenciados na enunciação. Nos textos legais, o caráter dualista é mais visível; já na revista, a extrema preocupação em valorar a reforma como um marco do progresso educacional, percebemos a subestimação da capacidade crítica do leitor e a tentativa de controlar o sentido produzido no  discurso, através de técnicas publicitárias.

 A racionalidade utilitarista, elemento fundante da escola nas sociedades de classes , realiza-se na relação triangular educação-capital-trabalho , configurando a situação de dualidade pedagógica: às classes sociais ou nações que ocupam papel periférico nas relações de poder é destinado um aparato pedagógico - eminentemente tecnicista, operacional e profissionalizante - que lhes mantém nessa condição; já às camadas sociais e às nações privilegiadas no terreno político e econômico, a educação configura-se como campo de formação geral , humanista, orientada para a conservação de sua condição hegmônica.

Na busca do consenso, como convém à fase de ditadura do pensamento único que marca  o neoliberalismo, o discurso hegemônico pretende mascarar a dualidade , especialmente lançando mão de argumentos de caráter demagógico, como o sentido atribuído à autonomia e à flexibilidade, além de "pesquisas" que atribuem aos jovens atendidos por esse nível de ensino, o desinteresse pelos estudos universitários, justificando assim, a recorrente  defesa de um projeto de escola média que atenda aos interesses do mercado de trabalho.  O discurso em torno do "novo ensino médio", além de reeditar muitos dos  invólucros pedagógicos dualistas  presentes na história da educação no escravismo, feudalismo e capitalismo, em muito lembra os projetos da  Idade Moderna, onde tal  regularidade é reafirmada, dentre outros inúmeros possíveis exemplos, sob a forma de propostas de “preparação dos pobres ou na reeducação dos delinqüentes.”7  


Não necessitaríamos ir tão longe na busca de antecedentes históricos do projeto, se analisássemos  um exemplo representativo desta racionalidade utilitarista nos modelos fascistas do século XX, inspiradores subliminares de algumas idéias circulantes em nosso meio pedagógico. O ideário pedagógico fascista através da “maior de suas inteligências”8, Giovanni Gentile assim se expressa: 

“Um dos artigos fundamentais do meu e, permitam-me dizê-lo, do nosso credo pedagógico é este: que as escolas, para que possam funcionar, devem receber somente aqueles que podem entrar nelas com espírito despreocupado, livre de segundas intenções, dispostos a procurar nelas a cultura pela cultura, a si mesmos e aquilo que pretendem ser. Para que isto se torne possível, é preciso que as escolas reduzam de muito seus efetivos escolares.

... A exclusão de um certo número de alunos da escola pública foi o propósito bem claro da nossa reforma.

... Não deve haver lugar para todos... A reforma visa exatamente isto: reduzir a população escolar”9.


A despeito de ser nossa reforma atual marcada por um fenômeno de ampliação de vagas neste segmento, embora de impacto bem menor do que o difundido, visto que cerca de 75% dos jovens da faixa etária correspondente estão fora da escola secundária, podemos afirmar seu caráter excludente mesmo em relação aos que conseguem nela ingressar. E é justamente em torno desse caráter de exclusão que iremos refletir, buscando no discurso enunciado a partir da fonte selecionada, os indicadores de um projeto político que, premido pela pressão social pela ampliação desse segmento, lança mão de estratégias curriculares que mantenham a classe trabalhadora alijada do saber socialmente valorizado, além da "vantagem" econômica adicional, de ampliar formalmente o número de trabalhadores escolarizados, o que favorece a classe hegemônica na precarização do trabalho e desvalorização salarial. Não podemos negligenciar os intensos apelos da classe empresarial pela ampliação do ensino médio, tendo em vista que, com poucos trabalhadores formalmente "qualificados", sua posição no jogo econômico de "compra" de força de trabalho torna-se menos vantajosa do que em situação onde há um imenso número de candidatos ao emprego.  A qualificação apenas "formal", vazia de qualidade, não assegura, entretanto, possibilidades de real inserção frente às exigências do mercado. 


São insistentemente mencionadas as mudanças de paradigmas tecnológicos na produção, como justificativas para as "novas" estratégias curriculares. No plano da formação, o paradigma técnico emergente impões sua pauta: A "qualidade" , então, é o discurso ressaltado, perpassado pela dimensão, nem sempre tão visível, da luta econômica e política pelo mercado.  As conseqüências sociais do “enxugamento” das empresas, o desemprego e a sobrecarga de trabalho e intensificação do ritmo no desempenho das funções por parte dos que permanecem na empresa, por exemplo, são ignoradas, o que revela a essência de relações sociais fundadas na concentração dos lucros e na desumanização. 

A despeito da inegável influência dos fatores técnicos na definição de demandas profissionais, tema esse exaustivamente estudado por este GT, o que já configura sua relevância, incorrer no determinismo tecnológico, desconsiderando os condicionantes macroeconômicos e políticos significa alimentar o projeto ideológico neoliberal. 

Intelectuais orgânicos do neoliberalismo, as organizações financeiras internacionais (IFIs) impõem diretrizes educacionais ao países da América Latina, África sub-saariana e demais regiões "periféricas" no mercado global. O exame da  racionalidade instrumental que orienta as propostas e as políticas públicas de educação perde em consistência se desprezarmos o papel de tais instituições e suas prescrições no quadro  dos PAEs (Programas de Ajustes Estruturais). Banco Mundial, OCDE/OMC, FMI e outras IFIs , controlando as políticas públicas, asseguram a "paz social" desejada pelo bloco histórico dominante.

 Estratégias de "alívio da pobreza" e contenção das lutas sociais , identidade política do Banco Mundial nas últimas décadas, analisadas por Leher
, cumprem função fundamental na realização do projeto neoliberal pela infusão da ilusão do "pensamento único", atemporal e de perenização a-histórica do modo de produção capitalista.

Chossudovsky
 examina detidamente o  intervencionismo dos programas de controle político pelas IFIs , bem como do papel do desemprego na economia mundial e na fase atual de acumulação capitalista.

"O movimento da economia global é regulado por um processo de cobrança de dívida em âmbito mundial, que sufoca as instituições do Estado Nacional e contribui para eliminar empregos e reduzir a atividade econômica. (...) [destaca-se] o processo de reestruturação econômica imposto pelos credores internacionais aos países em desenvolvimento desde o começo dos anos 80. (...) essas reformas regulam o processo da acumulação capitalista no mundo todo. Todavia esse não é uma sistema de livre mercado: embora sustentado por um discurso neoliberal, o chamado 'programa de ajuste estrutural' patrocinado pelas instituições de Bretton Woods constitui um novo esquema intervencionista."

Em seguida, o autor fala sobre o  papel do desemprego mundial e sobre o controle dos custos de mão-de-obra resultante das reformas patrocinadas pelo FMI. 

"Num sistema que gera superprodução, as corporações internacionais e as sociedades mercantis só podem 'expandir' seus mercados solapando ou destruindo concomitantemente a base produtiva doméstica dos países em desenvolvimento, por meio da desorganização e aniquilamento da produção local destinada ao mercado interno. A expansão das exportações desses países baseia-se na diminuição do poder de compra interno. A pobreza é um item introduzido no lado da oferta. Os mercados emergentes são abertos à custa da substituição simultânea de um sistema produtivo preexistente; pequenas e médias empresas são empurradas à falência ou obrigadas a produzir para um distribuidor global; empresas estatais são privatizadas ou fechadas; agricultores independentes são empobrecidos.

O sistema econômico global, portanto, caracteriza-se por duas forças contraditórias: a consolidação de uma economia de mão-de-obra barata global e a procura de novos mercados consumidores. A primeira solapa a segunda. A ampliação de mercados para a corporação global requer a fragmentação e a destruição da economia doméstica. As barreiras para o movimento de dinheiro e mercadorias são removidas, o crédito é desregulamentado, a terra e os bens do Estado são assumidos pelo capital internacional..." 

Em relação às formas de produção do ideário adequado aos "novos tempos", Chossudovsky nos recorda o caráter ideológico do paradigma do "fim das ideologias", ou pós-moderno, ou, ainda, se preferirmos, "pós-crítico". Identifica tal paradigma como elemento da hegemonia, da busca de consenso pelas classes dirigentes, onde, esta constrói, além de seu discurso, o próprio contradiscurso,  como condição para afirmação de uma suposta pluralidade, legitimando assim esse  projeto como aparentemente democrático e socialmente comprometido. 

 "Dentro dessa contra-ideologia ( que é generosamente financiada pelas instituições de pesquisa), estudiosos do desenvolvimento encontram um confortável nicho. Seu papel é gerar (internamente a esse contradiscurso) uma aparência de debate crítico sem tocar nos fundamentos sociais do sistema de mercado global. O Banco Mundial desempenha um papel-chave nesse particular, promovendo pesquisa sobre a pobreza e as chamadas 'dimensões sociais do ajuste'. Esse enfoque ético e as categorias subjacentes (por exemplo, diminuição da pobreza, questões ligadas a gênero, eqüidade, etc.) fornecem uma 'face humana' às instituições de Bretton Woods e uma aparência de compromisso com a mudança social. Todavia, uma vez que está funcionalmente divorciada de um entendimento das principais reformas macroeconômicas, essa análise raramente constitui uma ameaça para a agenda econômica neoliberal."

Como requisito para a renegociação da dívida e atenuação das barreiras comerciais e monetárias, as IFIs impõem as "condicionalidades políticas", dentre as quais, as reformas educacionais, envolvidas na embalagem dos conceitos de qualidade e competências.

A qualificação, entretanto, não é uma categoria abstrata, e a qualidade desenhada nesta perspectiva vem necessariamente   revestida do caráter instrumental e utilitarista próprio das situações de cada classe social e sua  posição no jogo social, onde o trabalho, de meio para a realização humana passa à condição de fim em si mesmo, a educação como instrumento de preparação para o trabalho, não como instrumento de formação do ser humano, e  o homem reduzido à condição de força de trabalho, trabalho este  configurado como fonte de exploração.

O discurso enunciado pelos organismos representantes das forças hegemônicas frente à atual divisão internacional do trabalho e da riqueza apontam uma suposta identificação com os educadores na defesa da educação básica de formação geral.  Se analisarmos, porém, as contradições do discurso dominante e, sobretudo, os argumentos utilizados na defesa de seus propósitos educacionais, perceberemos que esta identificação de interesses é inconsistente, caracterizando-se não somente como expressão da racionalidade utilitarista, mas ainda como  tentativa de sedução de setores menos críticos da intelectualidade, como observamos acima na denúncia de Chossudovsky.


Esta suposta intelectualização, no entanto, não toca no problema da divisão social do trabalho, visto que as competências “intelectuais” reduzem-se ao domínio técnico e operativo. Com apoio em Ropé e Tanguy
, é preciso considerar que as competências se realizam em situações dadas, e não no plano da construção abstrata, seu papel na legitimação da pulverização da força da ação coletiva nas negociações sindicais é notória, quando avaliamos as estratégias do capital na avaliação de competências individuais no desempenho profissional como indicador da remuneração "merecida". Planos de cargos e salários coletivamente negociados, com base na qualificação, por exemplo, comprovada objetivamente são substituidos por trajetórias salariais e funcionais individuais, "negociadas" por vezes em critérios não transparentes. O modelo curricular centrado nas competências, fertiliza o terreno para as relações sociais de produção baseadas nos critérios individuais e subjetivos, os quais reduzem o maior trunfo da classe trabalhadora: sua capacidade de ação coletiva. Esta relação torna-se visivelmente orgânica em trabalho de Lucídio Bianchetti e Dulcinéia da Cruz, onde analisa as estratégias qualificacionais levadas a termo por empresas de alimentação no Sul do Brasil.

Além disso, a participação nos processos decisórios básicos permanece restrita aos círculos restritos do jogo internacional de poder, como G 7 , FMI , ISO etc.  A “autonomia” anunciada restringe-se à internalização de normas consoantes com os interesses do grande capital financeiro ou  com os "senhores do mundo",  como refere-se Hobsbawn aos núcleos contemporâneos de poder, dos quais emerge hoje o Banco Mundial como principal "intelectual orgânico". 

Podemos afirmar, segundo Enguita, que este processo de promoção da adesão em massa, a ideologia do pensamento único, é característico de um projeto de proletarização do trabalhador. “A proletarização é o processo pelo qual um grupo de trabalhadores perde, mais ou menos sucessivamente, o controle sobre seus meios de produção, o objetivo de seu trabalho e a organização de sua atividade.”

Gramsci chama a atenção para a necessidade da preparação política das classes populares para a conquista da hegemonia política, já que na sua concepção de poder o papel da direção política deve ser atributo não de poucos, mas da coletividade.  A conquista das instâncias de decisão política deve se precedida de um intenso trabalho de elevação cultural das camadas populares, sem o qual não seria possível a eliminação da divisão social entre governantes e governados, dirigentes e dirigidos.

Gramsci dá conseqüência à tese marxiana segundo a qual a gênese da nova configuração social se dá ainda na formação social vigente anteriormente.  A nova classe dirigente age como tal antes mesmo de assumir a gestão política da sociedade, segundo sua capacidade de exercício da hegemonia, ou seja, segundo sua capacidade de direção intelectual e moral (expressão recorrente nos textos gramscianos).  Neste sentido, devem os grupos sociais subalternos elaborar as “(...) mais refinadas e decisivas armas ideológicas”
para o exercício da autonomia.

A categoria trabalho como princípio educativo em Gramsci (entendendo-se trabalho, aqui, por extensão, como classe trabalhadora), longe de adquirir a conotação utilitarista de formação de mão-de-obra, inspira-se nas formulações de Marx acerca da natureza humana; Marx afirma que a natureza humana define-se pelo trabalho: “(...) esse é o homem efetivo, como resultado do seu próprio trabalho.”

Gramsci dedica-se a denunciar, incessantemente, as situações  nas quais o ser humano sofre a expropriação de sua dimensão política, e conseqüentemente, de sua possibilidade de auto-realização; chama a atenção para a necessidade da realização da dimensão intelectual na construção de uma sociedade humana que possa realmente denominar-se como tal, onde as relações sociais, incluindo inevitavelmente as relações de produção, coadunam-se com a realização do projeto humano.  Atribui à escolarização, à cultura, nesta perspectiva, um novo objetivo: promover na classe trabalhadora o autoconhecimento, a sua valorização na história do trabalho, a elevação do autoconceito coletivo, a construindo sua identidade de classe.  Alerta incessantemente quanto à necessidade de que a educação das classes populares tenha um caráter “desinteressado”, despido do utilitarismo (ensino “interessado”) que visa apenas à formação rápida de mão-de-obra minimamente qualificada para o trabalho pelo ensino técnico. Propõe que a educação da classe trabalhadora valorize aspectos clássicos, pautada na formação geral, que desenvolva os atributos intelectuais dos indivíduos em todos os estratos sociais, denunciando a injustiça de um sistema dual de ensino que oferece, para os filhos da classe dominante, o ensino básico e humanista que lhes instrumentalize para perpetuar-se enquanto elite dirigente; e, para os filhos dos trabalhadores, apenas o ensino profissionalizante, que lhes é reservado pela ordem vigente: meros executores do trabalho técnico, alijados do domínio intelectual e científico do mesmo, que se traduziria, em última instância, no acesso aos espaços decisórios da produção.  Para Gramsci, o que caracteriza o trabalho como humanizante ou não, não é o seu caráter artesanal ou industrial, mas o lugar que o trabalhador ocupa na organização do processo de produção.  Não é o fato de desempenhar uma função considerada técnica que torna o trabalho alienante, mas o fato de, como classe social, o trabalhador estar alijado dos processos decisórios a respeito da produção.


O conceito de Escola Unitária desenvolvido por Gramsci pauta-se na unidade dialética entre a atividade intelectual e a atividade manual; entre a ciência e a técnica; entre a teoria e a prática  Este modelo, permitindo ao trabalhador o acesso ao domínio científico e não meramente técnico, opõe-se a um modelo de sociedade fundada sobre a divisão social do trabalho. 


A escola, tradicionalmente, reproduz esta divisão, ou esta organização entre saber e trabalho, seja adotando sistemas duais entre ensino clássico (para as elites) e ensino profissionalizante ( para os grupos subalternos), seja adotando supostamente um único sistema, mas desprovendo a escola pública de condições de funcionamento, deixando desassistidas as camadas populares.


A Escola Unitária delineada por Gramsci  é desafiada a  construir a unidade entre teoria e ação. O que se verifica então é a articulação entre a técnica do trabalho e a sua base científica (politecnia). Diferente é a abordagem do MEC quando em seu material de propaganda da reforma, recorre incessantemente ao chavão: Ö ensino médio agora é para a vida"


Apelando para o a idéia de sentido hegemônico do discurso, o MEC objetiva  a sedução de alunos e professores com apelos a uma escola "para a vida", uma escola "dinâmica", de acordo com os interesses do aluno, operando um duplo movimento falacioso: em primeiro lugar, estabelecendo falsas dicotomias e falsas associações; em segundo lugar, criando a ilusão de que as classes populares estariam atendidas em seus anseios, na medida em que querem um curso voltado para o trabalho. No primeiro caso, associam seu projeto à única forma de contraposição ao modelo "decoreba". E recorro aqui a este termo pouco acadêmico, por ser ele o mais utilizado no material de divulgação. No segundo caso,  a postura populista, muito convenientemente, esquece o quanto esses "anseios populares" são construídos historicamente, após sucessivos fracassos e intensa propaganda ideológica. A subjetividade abstrata como legitimação da violência ideológica que leva a crer que o aluno das camadas populares não aspira - por mera condição pessoal, vocacional - aos estudos superiores. O caráter valorativo da subjetividade constitui-se por elementos concretos, concepção esta que se distancia de uma abordagem subjetivista calcada no solipsismo ou, por outro lado, de uma abordagem mecanicista sobre a determinação da realidade objetiva :

“... uma relação cognitiva na qual tanto o sujeito como o objeto mantém a sua existência objetiva e real, ao mesmo tempo em que atuam um sobre o outro.  Esta interação produz-se no enquadramento da prática social do sujeito que apreende o objeto na - e pela - sua atividade.”


Utilizo a metodologia da Análise de Discurso (AD), adotando  as contribuições de M. Bakhtin e Eni P. Orlandi  por representarem, no campo da AD,  uma concepção  coerente com os  fundamentos epistemológicos adotados  e pela adequação  ao objeto em estudo.


Na teoria da enunciação de Bakhtin, a língua  constitui-se como fenômeno de interação, compreensível somente quando considerada no  contexto desta interação e pela análise da totalidade da enunciação, não de partes isoladas do enunciado. Considerar o discurso como processo de interação requer a inserção, na análise, do papel do auditório que participa diretamente ou indiretamente do processo de enunciação. Aqui, ao identificarmos os respectivos auditórios, compreendemos outros sentidos do discurso na fonte analisada, com relação ao discurso legal sobre a reforma. A categoria ideologia   - conceito fundamental nesta pesquisa -   surge  na obra  de Bakhtin  como  instrumento imprescindível para a compreensão do sentido da enunciação.


 Orlandi ( 1990) destaca como princípio da AD a busca do sentido pelo estudo dos processos de produção do discurso, não meramente do estudo dos seus produtos. É o funcionamento do discurso o alvo de interesse, não o seu conteúdo.  Todas as formas de linguagem têm a função enunciativa, “denunciando” o sujeito – em permanente movimento em sua própria constituição -  que as produz.

 A ideologia, processo de produção de um determinado imaginário,  antes de ser interpretada pela busca do sentido oculto do conteúdo ( em sua materialidade empírica) , será percebida em sua materialidade histórica. Reconhecendo que as determinações históricas somente são expressas e passíveis de compreensão a partir de suas manifestações empíricas, Orlandi chama a atenção para a necessidade de articulação dialética entre forma e conteúdo, entre produto e processo.

 O modo de constituição do discurso, e não o texto em si mesmo, é a condição de enunciação, e a busca de sentido só é possível com este olhar; por outro lado, é no texto que a enunciação se manifesta empiricamente, sendo, portanto, este a base para a análise. Daí a opção, neste trabalho, pela longa exposição anterior das condições de produção do discurso examinado e, proporcionalmente, pequeno espaço dedicado à análise específica. A AD, segundo Orlandi, é um programa de reflexão, não uma forma de leitura apenas. Reflexão sobre as formas textuais de representação do político e de uma nova percepção deste político, percebendo o campo do discurso como o lugar social  onde se materializa a relação entre o lingüístico e o ideológico.

O conceito de discurso, texto e diálogo, bem como suas condições de produção, merecem atenção especial; o discurso é a linguagem em interação: o modo de existência social da linguagem. Falar em discurso é falar em condições de produção, suas formações simbólicas;  para isso  contam as relações de força (os lugares sociais    dos interlocutores e sua posição relativa ao discurso, a relação relativa ao discurso, a relação de sentido (polifonia, intertextualidade).


Tomo o “corpus” representativo do objeto de estudo, procedendo à análise a partir do quadro teórico e da abordagem metodológica adotada,  orientando-me  pelas categorias de dualidade educacional, racionalidade utilitarista , racionalidade emancipatória e ideologia , já expostas nas seções anteriores. Os procedimentos são os sugeridos pela corrente de AD tomada como referencial: a busca do sentido ( ou de um sentido)  pela análise do processo de enunciação em sua totalidade, considerando os seus constituintes, seus condicionantes históricos e  sua dimensão política.

Passemos agora à reflexão sobre o texto-fonte. Trata-se da revista "O Novo Ensino Médio: a revolução do conhecimento chega às escolas brasileiras: 

Optei por privilegiar esta fonte na análise, por ser a mais significativa do processo de construção de hegemonia na divulgação da reforma. 

Como instrumento destinado à conquista do consenso em torno da reforma, dirigido a alunos e professores, ou seja, um auditório situado no "chão da escola", na ponta  executora da proposta no cotidiano, a revista utiliza-se de linguagem publicitária, fortes apelos a signos juvenis, imagens cuidadosamente construídas para veicular o sentido de sucesso, prazer, leveza. Uma das primeiras imagens, entretanto, denuncia a face excludente da proposta que difunde, insistentemente,  a idéia de que conhecimentos escolares, além de desagradáveis, inúteis, acorrentados à escola "do passado", podem ser desprezados na chamada "sociedade do conhecimento". Em uma foto de página inteira, vemos, em primeiro plano, um livro parcialmente  em diagonal , sendo tocado pela mão de um personagem (jovem) que não se vê. À primeria vista, podemos imaginar que o livro está sendo retirado da estante para estudos, mas, analisando com cautela a posição dos dedos, o indicador estendido tocando a lombada, em posição firme, denotando que é onde se ancora a força do movimento, os outros dedos em posição de relativo relaxamento, servindo apenas como apoio secundário, concluímos que o personagem está empurrando o livro (de encadernação clássica) para a estante. A primeira mensagem: guardemos os livros! O "novo ensino médio", que "agora é para a vida", como o MEC repete praticamente a cada página, pretende existir sem eles.

Logo no início do texto, a alusão à "explosão de matrículas": 

"Temos quase sete milhões de alunos matriculados no 2o  grau e observamos que os jovens querem cursá-lo não apenas como transição para a faculdade, mas como preparação para o mercado de trabalho ... verificamos que a maioria deles quer algo mais do que simplesmente ingressar na faculdade. Apenas 38% pretendem seguir para a Universidade. Por isso, o 2o  grau passou a se algo extremamente importante."

Apenas na análise desse pequeno trecho do discurso, podemos refletir sobre sua condição ideológica e, até mesmo, falaciosa. Em primeiro lugar, considerar que  há uma "explosão" ignorando o que esta ampliação significa em relação ao imenso percentual ainda excluído, pode levar a crer que 25% (mais à frente , a própria revista apresenta, como informação desconexa a esta, de que os jovens atendidos compõem 25% do total na faixa etária) representam a democratização de acesso. Logo em seguida, as expressões "não apenas" e "algo mais que simplesmente" insinuam que a interrupção dos estudos ao fim do ensino médio em favor do ingresso no mercado de trabalho, teria maior significado social e pessoal do que o acesso à universidade.  Em seguida, apóiam-se no índice de 38% que não pretendem ir para a universidade, tomando-os como referenciais, desprezando a maioria (62%) que, a despeito de todas as barreiras erguidas, ainda desejam atingir o nível superior. Mesmo deslocando-nos para a lógica do discurso, desconsiderando o quanto há contaminação ideológica na falta de desejo de prosseguir nos estudos nesses 38%, quando a classe trabalhadora ouve desde a educação infantil que a universidade não é seu lugar, percebemos a falácia: por que tomar como referenciais a minoria de 38% e não os outros 62%?

Ainda no terreno da substituição da universidade pelo pragmatismo do mercado, prossegue:

"O novo Ensino Médio vais ser a grande resposta para os jovens que querem a profissionalização. Já para as famílias, a grande demanda está voltada para o ensino profissionalizante, que precisa dar ao jovem alguma preparação para enfrentar o mundo lá fora."

Destacando que a quase totalidade da ampliação deu-se no ensino noturno, em escolas públicas, surge a promessa de não deixar desassistido este nível: "Neste governo, a questão do ensino médio deverá se a maior preocupação do Ministério da Educação e do Desporto."

Apelando para a supervalorização do olhar aprovador externo e crendo contar com a despolitização do auditório, o documento afirma que: "... a reforma está sendo vista lá fora, por organismos como a Unesco e o Banco Mundial, como uma das mais avançadas, mais importantes, mais inovadoras de todo o mundo."

Ou ainda: "Na Europa, a tendência do mercado de trabalho é demandar menos formação universitária."

Em seguida, partindo da proposição de que maior escolarização acarreta automaticamente maior riqueza, credo caro ao ideário neoliberal, é feita a previsão de que uma "grande nação" decorrerá de um projeto de educação aplaudido pelos países tomados acima como referência:" Este novo Ensino Médio contribuirá , certamente, para a afirmação do nosso país como uma grande nação já no próximo século."

Sugerindo um pacto de interesses capital-trabalho, desconsiderando o antagonismo social, aponta o apoio das instituições patronais, como motivo para que a classe atendida ( já identificada como a classe trabalhadora) acredite no teor positivo da reforma:

"Não foi só a comunidade escolar que aplaudiu as novas diretrizes básicas do ensino médio. Elas também receberam o apoio das Confederações Nacionais do Transporte (CNT) e da Agricultura (CNA), duas entidades que desenvolvem intenso trabalho no campo da educação por meio de cursos profissionalizantes e de aperfeiçoamento."

Mais uma vez, a lógica instrumental expressa os fundamentos do projeto: "Sabemos que o profissional, o cidadão do próximo milênio deverá trocar de profissão cinco ou seis vezes aproximadamente em sua vida. É fundamental que sua formação geral seja sólida... ensinar aos nossos alunos a aprender a aprender". Formação geral apresentada como categoria abstrata, ou com sentido único, que prescinde de indicadores concretos, como a garantia de um currículo mínimo, por exemplo.

O desprezo aos conteúdos assemelha-se às estratégias medievais ou próprias do escravismo para evitar que os subalternos tivessem acesso  saberes "proibidos"
. A irresponsabilidade com que o texto leva alunos e professores a presumirem uma recorrente dicotomia teoria-prática, o repúdio do texto a qualquer conteúdo não-instrumental, condenando qualquer forma de abstração em nome da "prática", reforçando o senso-comum pedagógico, que entende  ensino centrado na realidade como aquele que despreza a realidade que está além de seu sentido empírico imediato,   quando é inadmissível alijarmos o ser humano de sua função simbólica, causa danos não somente de caráter político de longo prazo, como , antes mesmo, no plano cognitivo. Como desenvolver a inteligência abstrata com tal projeto? Como desconsiderar o que definem Vygotsky e Piaget em termos de função simbólica na construção da inteligência? A seguir, como um convite à reflexão, outros trechos do discurso:

"O conhecimento deve ser 'experimentado' pelo aluno, e não apenas recebido por ele."

"Em vez de fórmulas decoradas, a compreensão do que é ensinado e a possibilidade de usar o aprendizado na vida prática. No lugar de uma escola que se limita a ensinar o aluno a fazer provas , outra que estimule a sua vontade de aprender, o seu espírito crítico, a sua capacidade de resolver problemas - enfim, que lhe indique o caminho para se tornar uma pessoa apta a exercer sua cidadania e a participar do mundo do trabalho."

"O ensino precisa perder seu caráter enciclopédico. A memória deve ser menos trabalhada do que o raciocínio".

"O ponto de partida para uma educação significativa tem de ser a realidade do aluno".

" Deverá promover a reorganização da experiências cotidiana e espontânea."

"O trabalho das escolas será o de trocar a padronização de baixa qualidade por uma diversificação de bom nível, que tire de cena o ensino enciclopedista e academicista dos currículos tradicionais hoje reféns do vestibular... e privilegie a capacidade de aprender."

Falsas dicotomias entre memória e raciocínio, experimentar e receber, compreensão e memorização, ensino e aprendizagem, remetem à falsa dicotomia escola tradicional x escola nova, tão recorrente nos cursos de formação de professores, que deslocam tais concepções de suas raízes históricas e as configuram como blocos monolíticos. Bandeiras metodológicas explicitadas, por honestidade intelectual, deveriam fazer referências a seus antecedentes históricos, como Decroly, Claparède, Pestalozzi, Montessori etc. O deslocamento do eixo da didática centrada nos conteúdos para a centralidade no aluno é bandeira cara ao movimento dos autores mencionados acima. Uma constatação complementar significativa para nossa reflexão é que o texto não faz referências bibliográficas, a não ser citações de nomes dos entrevistados. É o desprezo à  história na construção dos conceitos, aliado à banalização das idéias pedagógicas.

Em nenhum momento o texto explicita honestamente o modelo alternativo  ou oposto, ao qual diz fazer frente, ao contrário, refere-se a ele de forma difusa, como no falso debate escola tradicional-escola nova,  levando ao leitor a crença de que a mudança é de natureza puramente técnico-didática.

Sendo mistificadora, a proposta não deixa de   recorrer ao conceito de aptidão:" Cada aluno vai procurar no 2o  grau desenvolver as habilidades, as competências para as quais tem mais aptidão"


Retomando argumentação apresentada anteriormente neste texto, reafirmamos que a ampliação, para efeitos de  atendimento ao mercado, assegura apenas qualificação formal, ou seja, um título vazio de valor social, útil apenas para  engrossar as pilhas de curriculum vitae nas empresas que, a despeito de não serem considerados de fato, compõem números importantes na negociação salarial; com muito trabalhadores titulados, a pressão sobre os salários é menos ameaçadora do que o desemprego. 


Como legitimação da omissão do poder público em sua função de assegurar qualidade de ensino à camada social que ora ingressa neste nível de ensino, a ausência de professores e componentes curriculares na escola - antigo problema da escola publica - é embalada com fortes efeitos decorativos, sob a bandeira de liberdade curricular: 

"Para o desempenho dessas novas funções, as escolas não vão receber o currículo pronto, com as matérias obrigatórias e os conteúdos necessários. Aliás, as escolas não vão nem mesmo precisar ministrar as disciplinas como as que conhecemos hoje. Língua Portuguesa, Matemática, Geografia ou História , Biologia, Química e Faisca, poderão nem existir com estes nomes."

"... cada escola poderá elaborar seu próprio currículo e definir suas estratégias de educação"

"Os conteúdos devem ser entendidos como meios para constituição de competências e valores e não como objetivos do ensino em si mesmos".

Se conquistamos, na década passada, após muitas lutas, o direito ao ensino médio de formação geral, com carga horária própria, não podendo este ser prejudicado em favor do ensino profissionalizante, temos assistido à destruição dessa conquista e seu deslocamento para o campo da mera formalidade. Todos têm direito ao ensino médio de formação geral. Essa formação passa a ser indefinida, não contando com garantias mínimas de componentes curriculares oferecidos. E esse "esvaziamento" é ideologicamente apresentado como dinamização do processo pedagógico. 

 A omissão das responsabilidades do poder público manifesta-se mais uma vez, no apelo à "comunidade". A opinião da comunidade é utilizada como base para legitimar a reforma, chegando até mesmo ao julgamento de uma criança de 11 anos, induzida a opinar, mesmo estando muito longe de compreender os projetos em luta na esfera política em suas várias faces.

"Em Brasília, a pequena Rafaela, de 11 anos, pergunta, ansiosa, se já vai "pegar" o novo ensino médio. Sua mãe, a dona de casa  Sandra, fica torcendo: os alunos, para ela, só têm a ganhar com as mudanças."

Ao lado de foto de uma família, a seguinte legenda: "Antônio Carlos não quer ver os filhos perdendo tempo com fórmulas e regras que nunca vão aplicar na vida prática.". "Toda a comunidade vai ter um papel decisivo no sucesso do ensino médio". 

Contraditoriamente, o texto não deixa escapar que, apesar de toda a liberdade e flexibilidade curricular, há o fenômeno da avaliação que sugere um modelo padronizado e, até mesmo, material didático unificado. A exclusão social é evidente, quando, se difunde propaganda em torno da diversificação sem conteúdos mínimos, componentes curriculares a que todos têm direito, mas, para os que vão prestar vestibular, utiliza-se a pontuação no ENEM. Se a escola das camadas populares cumpre a prescrição da reforma, seus alunos provavelmente terão sua origem de classe referendada no ENEM. O controle da relação entre origem e destino de classe desloca-se da formulação de conteúdos, para a avaliação.

"O ENEM , realizado uma vez por ano, dará referências sobre o estudante em relação às competências e poderá servir para que as universidades selecionem seus novos alunos..."

"O MEC pretende apoiar o desenvolvimento de material didático adequado ao novo ensino médio."

Finalmente, outro indicador do perfil apologético da revista observa-se nas últimas páginas :

"Júpiter vencerá Mercúrio em uma grande batalha e retomará seu lugar de destaque no Olimpo. É o que artistas e intelectuais brasileiros acreditam que ocorrerá em nossa sociedade, caso seja implantada com sucesso a reforma do ensino médio."

 "... o conhecimento voltará a ser mais importante do que os ganhos materiais.., já que, "hoje, o jovem só quer enriquecer."

O desafio que se impõe aos educadores na luta hegemônica é reafirmar  os princípios da racionalidade emancipatória, onde, para além da dimensão de preparação para o trabalho - sem excluí-la, entretanto -, possamos construir um projeto de apreensão crítica e transformadora das variáveis políticas em questão, fomentando não apenas as qualidades esperadas do "novo trabalhador", mas também a compreensão profunda das relações sociais nos quais se constitui essa identidade.
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